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       INTRODUÇÃO


      


      Escolher a vida e o cuidado


      Este livro reúne as conferências e os debates da Décima Sexta Semana Teológica de Caxias do Sul, realizada de 29 de junho a 02 de julho de 2009. Uma iniciativa do Curso de Teologia para Leigos da Diocese de Caxias do Sul e realizado pela Faculdade de Teologia da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul em parceria com a Pró-Reitoria de Extensão da Universidade de Caxias do Sul. O evento abordou questões atuais de Bioética e congregou especialistas e pesquisadores da área. A publicação das reflexões desenvolvidas na Semana Teológica conta com duas partes: a primeira refere-se a um panorama geral sobre Bioética e o confronto com os valores e com a fé cristã; a segunda focaliza mais a ética do cuidado e os apelos da ecologia para salvar a Terra. A relevância do tema e a qualidade das reflexões tratadas motivaram a divulgação das abordagens. Nosso ponto de referência é o cristianismo. Como cristãos refletimos sobre o valor da vida e denunciamos todas as ameaças que ferem a dignidade da vida humana. Saber escolher a vida e cuidar dela, a fim de que a cultura da morte não vença, é um imperativo para os seguidores de Jesus, que veio para que todos tenham vida em abundância (cf. Jo 10,10).


      O avanço na ciência e na tecnologia tem possibilitado oportunidades jamais pensadas pelo ser humano. Basta evocar o advento da nanotecnologia e a pesquisa com células-tronco como exemplos. Tais pesquisas têm oferecido condições de interferir no curso e no destino da natureza e da vida humana. O valor dessas descobertas é inegável. Para alguns, parece que estamos nos tornando deuses, que descobrem segredos arcanos sobre o funcionamento da vida. Nessa ótica divinizante, não raras vezes, a ética se perde e, com ela, a capacidade de ver o limite. A ética nasce da responsabilidade diante do outro. Acolhendo ou rejeitando o semelhante, definem-se as relações de cooperação ou de dominação. Decorre, então, a necessidade de estabelecer critérios que permitam cuidar da vida.


      A vida é o bem fundamental e básico em relação a todos os demais bens e valores da pessoa. Para a ética, a vida é um bem, mais que um valor. O bem é uma realidade pré-moral, porque existe independentemente do agir e da vontade humana. O valor, ao contrário, é uma qualidade objetiva do agir humano e só existe enquanto tal. A vida sempre tem valor, em todo tempo. Apesar de bem pré-moral, a vida necessita da valorização ética a ser dada pela intencionalidade do agir humano. A avaliação ética de uma intervenção na vida vai depender da intencionalidade do agente e do resultado da ação.


      A secularização fez com que a vida deixasse de ser concebida como sagrada e intocável. O princípio da inviolabilidade considera a vida como propriedade de Deus e o ser humano como mero administrador. Esse argumento prestou grande serviço à humanidade, enquanto não havia uma legislação para defender a vida. Hoje, a vida é defendida com critérios racionais. O que se pretende é superar a visão da pessoa como mera administradora passiva da vida para entendê-la como protagonista desse dom maior. Conforme a tradição bíblica, o próprio Deus delega o governo da vida à autodeterminação do ser humano e isso não fere sua autonomia. A vida é presente do Criador, porque ninguém pode dar a si mesmo esse dom; ela, porém, supõe uma tarefa: garantir a qualidade de vida para si e para os outros. Podemos dispor da vida e nela intervir, sem ferir o senhorio do Autor da Vida, contanto que a ação não seja arbitrária. Outro princípio a ser colocado sob suspeita é o da intangibilidade da vida humana. Esse encara a vida de modo estático e fixista, centrado apenas na dimensão biológica, mas é preciso compreender todo significado do viver. Muitos grupos tornam a luta contra o aborto uma atitude descontextualizada e de pouca recepção, justamente porque deslembram da vida como um todo. Apelos “moralizantes” nem sempre são éticos nem aceitáveis.


      A valorização da vida supõe atenção à sacralidade e à qualidade de vida das pessoas. Os dois princípios não se excluem. A vida continua sendo o mistério que escapa à total intelecção e determinação da ciência. A experiência humana é marcada pelo encontro com o mistério, o transcendente, o absoluto. A existência é pautada por perguntas e necessidades, sonhos e esperanças, tristezas e angústias. Diante de inquietações profundas, a humanidade conheceu o fascinante mundo do sagrado e da experiência do divino. Muitos nomes foram dados a essa realidade. Diante dela, a inteligência humana fica muda porque não consegue entender a magnitude dessa “presença” que a acompanha durante o viver.


      A vida humana, portanto, tem uma dignidade sagrada porque emerge da vontade e do poder criador de Deus. Todas as explicações e teses não conseguem manipulá-lo e nem dominá-lo, muito menos apreendê-lo. Deus é sempre um mistério que transpõe toda habilidade humana. Sendo Ele o autor da vida e considerando que ninguém logra produzir a vida sem o princípio original, conclui-se que a vida humana é puro dom. Oferta de amor que não reclama, apenas pede preservação e cuidado.


      Nesse sentido, da ética do cuidado, Heidegger (1879-1976) desenvolveu sua reflexão relacionando cura, cuidado e atenção ao outro. Para ele, o significado último da existência humana está no seu ser-no-mundo-com-o-outro. Assim, a identidade própria do humano é construída na coexistência e na inter-relação. Na base dessa percepção está o cuidado, compreendido como solicitude, dedicação e inquietação pelo outro. Seu pensamento é construído a partir da releitura da fábula 220, de Higino. Nela Cura, Júpiter e a Terra discutem para dar ao ser humano um nome que lhe dissesse para sempre o modo próprio de ser.


      Certa vez, atravessando um rio, Cura viu um pedaço de terra argilosa: cogitando, tomou um pedaço e começou a lhe dar forma. Enquanto refletia sobre o que criara, interveio Júpiter. Cura pediu-lhe que desse espírito à forma de argila, o que ele fez de bom grado. Como Cura quis então dar seu nome ao que tinha dado forma, Júpiter a proibiu e exigiu que fosse dado o seu nome. Enquanto Cura e Júpiter disputavam sobre o nome, surgiu também Terra (Tellus) querendo dar o seu nome, uma vez que havia fornecido um pedaço de seu corpo. Os disputantes tomaram Saturno como árbitro. Saturno pronunciou a seguinte decisão, aparentemente equitativa: “Tu, Júpiter, por teres dado o espírito, deves receber na morte o espírito, e tu, Terra, por teres dado o corpo, deves receber o corpo. Como, porém, foi Cura quem primeiro o formou, ele deve pertencer à Cura enquanto viver. Como, no entanto, sobre o nome há disputa, ele deve se chamar ‘homo’, pois foi feito de húmus”.1


      O cuidado é uma atitude que comporta dois sentidos totalmente interligados: atenção e dedicação ao outro. A pessoa que sabe cuidar está atenta às necessidades dos outros, faz-se próxima ao outro. Próximo não é somente aquele que padece ao meu lado, mas é aquele do qual me aproximo, porque sua dor me impulsiona a ajudá-lo. Da atenção ao outro nasce o compromisso de solidariedade. Na medida em que tomamos consciência de que até mesmo os animais têm o direito ao mínimo vital, parece bizarro demais encurtar a vida de alguém com esse procedimento. Não ocorre desligar um aparelho de quem está em morte cerebral, trata-se de privar uma pessoa das condições de sobrevivência.


      Ao longo da história, se conhece a miríade de tradições terapêuticas que pretendem cuidar do ser humano. A maioria compreende o processo de cura em sua globalidade, envolvendo holisticamente a pessoa, e não apenas a parte enferma de alguém. Hoje se compreende a mente sã em um corpo são de forma reduzida e unilateral. O corpo sadio supõe uma mente sadia e um espírito sadio. Para adquirir essa integralidade, há de se buscar uma ação conjunta entre o médico, para o corpo, o terapeuta para a mente e o sacerdote para o espírito. As significativas experiências que se têm feito, na modernidade, de integrar esses terapeutas, têm revelado resultados importantes. Nem o médico, o psicólogo e o sacerdote são capazes de fazer uma leitura plena do ser humano que está diante deles, mas na interação conseguir-se-á cuidar mais e melhor das partes sem olvidar o todo.


      Afinal, o que é o ser humano? O que é a vida? Quando inicia a vida? Quando ela termina? Até que ponto podemos interferir nos processos de vida, terapia e morte das pessoas? E o planeta, quais os apelos da ecologia para a ética? Filósofos, médicos, legisladores, antropólogos e teólogos precisam ser ouvidos. Seja qual for a decisão tomada, jamais ela será imparcial e blindada contra ataques. Toda decisão se faz diante de uma opção, que se baseia em conceitos, e de posições em relação à vida humana na Terra.


      Que este livro possa exercer sua função de abrir o debate em vistas de uma práxis do cuidado, quando diferentes posições possam garantir uma ética que considere a dignidade da vida em todos as suas manifestações.





      Leomar Antônio Brustolin


      Organizador
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           1 HEIDEGGER, M. Ser e Tempo, parte I. Petrópolis: Vozes, 1997, p. 264.

        

      

    

  


  
     
       


      

    


    
       BIOÉTICA NA AMÉRICA LATINA


      


      Algumas questões desafiantes para o presente e o futuro


      Leo Pessini1


      Vivemos, neste início do século XXI, sob o signo do bíos, com o clamor geral de introduzir ética neste “admirável mundo novo” prometido pela tecnociência. Certas palavras-chave conseguem captar o espírito de uma época. Tudo o que se refere ao âmbito do bíos (vida) tem hoje uma instigante novidade, que tem gerado perplexidades e inquietudes para muitos e esperanças para outros. Assim, podemos falar de biogenética (tentativa de recriar a vida), de biotecnologia (como motriz da economia, neste século que se inicia), bioterrorismo (armas biológicas destruindo a vida), biocombustíveis (energia extraída das plantas), biologia molecular, entre tantas outras realidades novas trazidas pela tecnociência, no âmbito das ciências da vida e da saúde. Em meio a essa explosão de questões ligadas à vida, surge a bioética como uma área específica de conhecimento humano, um marco crítico de reflexão de valores humanos diante do que trouxe a revolução biotécnico-científica. Isso exige e provoca reflexão e posicionamento ético, uma vez que o que está em jogo é a nossa vida e o futuro da vida no planeta.


      Hoje é amplamente aceito que Bioethics: Bridge to the Future (publicado por Van Rensselaer Potter, em 19702) e a fundação do Instituto Kennedy de Ética (na Universidade Georgetown – Washington D.C., em 1971, por André Hellegers, com a colaboração do Sargento Shriver e a Família Kennedy) marca o “nascimento” do termo e o conceito de bioética. Consequentemente, o mundo celebrou o 30º aniversário da bioética em 2001. O editor da Enciclopédia de Bioética, nas suas primeiras duas edições (1978 e 1995), Warren Reich, identifica os três – Potter, Hellegers e Shriver – como “pais”, ao falar de um “duplo local (Madison, WI, e Washington, D.C.) do nascimento da bioética”.3


      Devemos registrar que pesquisas recentes a respeito de como nasceu a bioética (termo e conceito) introduzido por Fritz Jahr, um pastor protestante, filósofo e educador em Halle an der Saale (Alemanha), que já, em 1927, publicou um artigo intitulado Bio-ethics: A Review of the Ethical Relationships of Humans to Animals and Plants (Bioética: uma revisão do relacionamento ético dos humanos com os animais e plantas), no influente periódico científico alemão, chamado Kosmos. Jahr propôs um “imperativo bioético”, estendendo o imperativo moral kantiano para todas as formas de vida.4


      Na sua origem, no início dos anos 70, nos EUA, a bioética se defrontou com os dilemas éticos criados pelo extraordinário desenvolvimento da medicina. Pesquisa em seres humanos, o uso humano da tecnologia, perguntas sobre a morte e o morrer (surge o conceito de morte encefálica) e transplantes são algumas áreas sensíveis. As questões originais da bioética se expandiram para problemas relacionados com os valores das diversas profissões da saúde: medicina, enfermagem, saúde pública, saúde mental, entre outros. Com o passar dos anos, um grande número de temas sociais foi introduzido na abrangência temática da bioética tais como saúde pública, alocação de recursos em saúde, saúde da mulher, questão populacional e ecologia, desenvolvimento sustentável, entre outros, só para lembrar algumas das questões mais evidentes.5


      É dito que a tecnologia médica impulsiona o desenvolvimento da bioética clínica. Isto vale tanto na América Latina como nos EUA. No início, nos EUA, as perguntas feitas com maior frequência eram em torno do uso humano de uma nova tecnologia: o uso ou retirada de aparelhos em pacientes críticos, a aceitação ou não do consentimento informado do paciente.


      Em alguns países da América Latina, a simples existência de alta tecnologia e centros de cuidado médico avançados levanta questões em torno da discriminação e injustiça na assistência médica. As interrogações mais difíceis, nessa região, giram em torno, não de como se usa a tecnologia médica, mas de quem tem acesso a ela. Um forte saber social qualifica a bioética latino-americana. Conceitos culturalmente fortes, tais como justiça, equidade e solidariedade, deverão ocupar, na bioética latino-americana, um lugar similar ao princípio da autonomia nos EUA.


      Levando em conta esse contexto sociocultural, que caracteriza esses dois “mundos”, um industrializado e desenvolvido e outro ainda marcado pelo subdesenvolvimento, pobreza e exclusão, elaboramos nossa reflexão em torno de sete questões sobre as quais passaremos a discorrer: 1) para além da ética clínica (nível micro) levar em consideração as questões de ética social (nível “macro”); 2) levar em consideração as diferenças e características específicas de cada cultura, seja latina ou anglo-saxônica; 3) a busca de um horizonte maior de sentido para a bioética; 4) ir além do principialismo norte-americano, primeiro paradigma de bioética que se impôs; 5) considerar como questão de bioética a justiça e a equidade no mundo da saúde; 6) a questão da ecologia e pesquisa em seres humanos; e, finalmente, 7) o encontro e diálogo entre bioética e religião.


      1. Ampliar a reflexão ética em nível “micro” para o nível “macro”


      O grande desafio é desenvolver uma bioética latino-americana que corrija os exageros das outras perspectivas e resgate e valorize a cultura latina, no que lhe é único e singular, estabelecendo uma visão verdadeiramente alternativa que possa enriquecer o diálogo multicultural. Não podemos esquecer que, na América Latina, a bioética tem o encontro obrigatório com a pobreza e exclusão no âmbito social. Elaborar uma bioética apenas em nível “micro” de estudos de casos de sabor deontológico somente, sem levar em conta essa realidade, não responderia aos anseios e necessidades por mais vida digna. Não estamos questionando o valor incomensurável de toda e qualquer vida que deve ser salva, cuidada e protegida. Temos, sim, de não perder a visão global da realidade excludente latino-americana na qual a vida se insere.


      Uma bioética pensada em nível “macro” (sociedade) precisa ser proposta como alternativa à tradição anglo-americana de uma bioética elaborada em nível “micro” (solução de casos clínicos). A bioética sumarizada num bíos de alta tecnologia e num éthos individualista (privacidade, autonomia, consentimento informado) precisa ser complementada, na América Latina, por um bíos humanista e um éthos comunitário (solidariedade, equidade, ou outro).


      A respeito da bioética do futuro, uma questão-chave a ser enfrentada é a da justiça na saúde e nos cuidados de saúde. Maior esforço de pesquisa, no sentido de construção da teoria bioética, é necessário junto com essa questão. A bioética não pode se tornar uma espécie de “capelão na corte real da ciência”, perdendo seu papel crítico em relação ao progresso técnico-científico.


      À medida que a medicina moderna torna-se, para as culturas de hoje, o que a religião era na Idade Média, as questões com as quais a bioética se defronta tornam-se sempre mais centrais e geram um crescente interesse público, já que, num contexto sempre mais pluralista, faz-se necessário estabelecer políticas públicas em relação a essas questões éticas. Crescem sempre mais as controvérsias bioéticas, e percebemos que significados de valores básicos de vida estão mudando em todos os quadrantes do planeta: o sentido da vida e da morte, da família, da doença, quem é pai ou mãe, entre outras questões. Maior comunicação e diálogo mútuo entre os povos, com diferentes perspectivas, será, não somente necessário, mas exigido, no sentido de oferecer uma compreensão mais profunda de cada cultura e melhores soluções para problemas e dilemas críticos similares. As pessoas de diferentes regiões e culturas podem trabalhar para integrar as diferenças sociológicas, históricas e filosóficas e, algum dia, quem sabe, gerar um conjunto respeitoso e coerente de diretrizes e valores éticos, que as pessoas religiosas e não religiosas (seculares) podem igualmente partilhar.


      2. Cultura latina e anglo-saxônica: algumas características e diferenças


      No pensamento de J. A. Mainetti,6 a América Latina pode oferecer uma perspectiva bioética distinta e diferente da norte-americana, por causa da tradição médica humanista e pelas condições sociais de países periféricos. Para esse bioeticista argentino, a disciplina europeia de filosofia geral, com três ramos principais (antropologia médica, epistemologia e axiologia), pode ser mais bem equipada para transformar a medicina científica e acadêmica num novo paradigma biomédico humanista. Tal abordagem evitaria acusações frequentemente dirigidas à bioética norte-americana e europeia de que o discurso da bioética somente surge para humanizar a medicina enquanto esquece ou não aborda a real desumanização do sistema. Por exemplo, o discurso bioético da autonomia pode esconder a despersonalização dos cuidados médicos e seus riscos de iatrogenia, a exploração do corpo e alienação da saúde. Como resposta ao desenvolvimento da biomedicina numa era tecnológica, a bioética deve ser menos complacente ou otimista em relação ao progresso e ser capaz de exercer um papel crítico diante desse contexto.


      A realidade latino-americana da bioética em tempo de cólera, Aids, sarampo e febre amarela exige uma perspectiva de ética social com preocupação com o bem comum, justiça e equidade antes que em direitos individuais e virtudes pessoais. Uma “macroética” de saúde pública pode ser proposta como uma alternativa para a tradição anglo-americana da “microética” ou ética clínica. A maior necessidade nesses países pobres é de equidade na alocação de recursos e distribuição de serviços de saúde.


      Ao refletir sobre bioética na perspectiva da América Latina, é iluminador o que diz Diego Grácia:


      Os latinos sentem-se profundamente inconfortáveis com direitos e princípios. Eles acostumaram-se a julgar as coisas e atos, como bons ou ruins, ao invés de como certos ou errados. Eles preferem a benevolência à justiça, a amizade ao respeito mútuo, a excelência ao direito. (...) Os latinos buscam a virtude e a excelência. Não penso que eles rejeitam ou desprezam os princípios (...). Uma vez que as culturas latinas tradicionalmente foram orientadas pela ética das virtudes, a abordagem principialista pode ser de grande ajuda em evitar alguns defeitos tradicionais de nossa vida moral, tais como o paternalismo, a falta de respeito pela lei e tolerância. Na busca da virtude e excelência, os países latinos tradicionalmente têm sido intolerantes. A tolerância não foi incluída como uma virtude no velho catálogo das virtudes latinas. A virtude real era a intolerância, a tolerância era considerada um vício. (...) A tolerância como uma virtude foi descoberta pelos anglo-saxões no século XVII. Esta é talvez a mais importante diferença com as outras culturas. A questão moral mais importante não é a linguagem que usamos para expressar nossos sentimentos morais, mas o respeito pela diversidade moral, a escolha entre pluralismo ou fanatismo. O fanatismo afirma que os valores são completamente absolutos e objetivos e devem ser impostos aos outros pela força, enquanto que a tolerância defende a autonomia moral e a liberdade de todos os seres humanos e a busca de um acordo moral pelo consenso.7


      Essas questões culturais sempre ficaram praticamente no substrato da reflexão bioética, ao longo dos anos, ou então simplesmente identificou-se a bioética com a cultura norte-americana de uma forma acrítica. Isso adquiriu, ultimamente, uma dimensão importante na reflexão bioética, em grande parte devido à entrada na área da bioética de contribuições substanciais de diferentes culturas, seja asiática, europeia ou latino-americana. Nesse sentido, o IX Congresso Mundial de Bioética, realizado na Croácia (5-8 de setembro de 2008), enfrentou a temática: o desafio da bioética transcultural no século XXI.


      3. O desafio de desenvolver um horizonte de sentido para a bioética


      Estaria incompleta nossa reflexão, se não apontássemos a necessidade desafiante de se desenvolver uma mística, ou melhor, um horizonte de sentido para a bioética. Pode até parecer estranho, para um pensamento marcado pelo pragmatismo e pelo culto da eficiência, sugerir que a bioética necessite de uma mística. A bioética necessita de um horizonte de sentido, não importa o quanto seja estreito ou amplo, para desenvolver suas reflexões e propostas. Ao mesmo tempo, não podemos fazer bioética sem optar no mundo das relações humanas. Isso em si mesmo é uma indicação da necessidade de alguma forma de mística, ou de um conjunto de significados fundamentais que aceitamos e a partir dos quais cultivamos nossos idealismos, fazemos nossas opções e organizamos nossas práticas.8


      Não é fácil definir, em poucas palavras, uma mística libertadora para a bioética. Ela necessariamente incluiria a convicção da transcendência da vida que rejeita a noção de doença, sofrimento e morte como absolutos intoleráveis. Incluiria a percepção dos outros como parceiros capazes de viver a vida em solidariedade e compreendê-la e aceitá-la como um dom. Tal mística seria, sem dúvida, testemunha, no sentido de não deixar os interesses individuais egoístas se sobreporem, calar a voz dos outros (excluídos) e esconder suas necessidades. Essa mística proclamaria, diante de todas as conquistas das ciências da vida e do cuidado da saúde, que o imperativo técnico-científico, “posso fazer”, passa obrigatoriamente pelo discernimento de outro imperativo ético, “logo devo fazer?” Ainda mais, encorajaria as pessoas, grupos dos mais diferentes contextos sociais, políticos, econômicos e culturais a unir-se na empreitada de garantir vida digna para todos, na construção de um paradigma econômico e técnico-científico que aceita ser guiado por valores humanos9 e pelas exigências da solidariedade humana.10


      4. Para além do principialismo norte-americano


      O modelo de análise teórica ou paradigma principialista, iniciado com o Relatório Belmont (1978) e implementado por Tom Beauchamp e James Childress,11 é uma linguagem entre outras linguagens éticas. O paradigma dos quatro princípios, a saber: a) respeito pelas pessoas (autonomia); b) beneficência (ponderação entre riscos e benefícios); c) não maleficência (não fazer o mal); e) a justiça é uma linguagem ética entre as outras, mas não a única. A experiência ética pode ser expressa em diferentes linguagens, paradigmas ou modelos teóricos, tais como o das virtudes e excelência, o casuístico, o contratual; o liberal autonomista, o do cuidado, o antropológico humanista, o de libertação, só para lembrar alguns.


      Obviamente que a convivência com esse pluralismo de modelos teóricos exige diálogo respeitoso pelas diferenças em que a tolerância é um dado imprescindível. Todos esses modelos ou linguagens estão intrinsecamente inter-relacionados, mas cada um em si é incompleto e limitado. Um modelo pode lidar bem com determinado aspecto da vida moral, mas, ao mesmo tempo, não com os outros. Não podemos considerá-los como sendo exclusivos, mas complementares. As dimensões morais da experiência humana não podem ser capturadas numa única abordagem. Isso não surpreende, pois a amplidão e a riqueza da profundidade da experiência humana sempre estão além do alcance de qualquer sistema filosófico ou teológico. É essa humildade da sabedoria que nos deixará livres do vírus dos “ismos”, que são verdades parciais que tomam uma particularidade de determinada realidade como sendo o todo e, a partir daí, radicalizam, caindo em fáceis fundamentalismos que se fecham a toda e qualquer possibilidade com o outro diferente.12


      Segundo James Drane,13 os latino-americanos não são tão individualistas, e certamente estão menos inclinados ao consumismo em suas relações com os profissionais, no âmbito da saúde, que os norte-americanos. Seria um erro pensar que o consentimento informado e tudo o que com ele se relaciona não fosse importante para os latino-americanos. O desafio é aprender dos EUA e dos europeus, sem cair no imitacionismo ingênuo de importar seus programas.


      5. Da justiça no mundo da saúde à saúde da população


      Os desafios de bioética mais candente na América Latina e Caribe são aqueles que se relacionam com a justiça, equidade e alocação de recursos na área da saúde. Em amplos setores da população, ainda não chegou a alta tecnologia médica e muito menos o tão almejado processo de emancipação dos doentes. Ainda impera via beneficência o paternalismo. Ao princípio da autonomia, tão importante na perspectiva anglo-americana, precisamos justapor o princípio da justiça, equidade e solidariedade.


      O desenvolvimento da bioética em nível mundial vem ultimamente privilegiando preocupações éticas típicas de países, tais como os da América Latina e Caribe. Daniel Wikler, na palestra conclusiva do III Congresso Mundial de Bioética (São Francisco – EUA, 1996), intitulada Bioethics and social responsibility, diz que, ao olharmos o nascimento e o desenvolvimento da bioética, temos já claramente delineadas quatro fases: a) Primeira fase: marcada pelos códigos de deontologia e ética dos profissionais da saúde. Nesse primeiro momento, a bioética é praticamente entendida como sendo ética médica atualizada. b) Segunda fase: entra em cena o relacionamento médico-paciente. Questiona-se o paternalismo médico e se começa a falar dos direitos dos pacientes (autonomia, liberdade, verdade etc.). c) Terceira fase: entram em cena questionamentos a respeito do sistema de saúde, incluindo organização e estrutura, financiamento e gestão de recursos. Os bioeticistas têm de estudar economia e também entender de política de saúde (Callahan, 1980). d) Quarta fase: que se inicia a partir de meados da década de 1990; a bioética prioritariamente vai lidar com a saúde da população, entrando em cena ciências sociais, humanidades, saúde pública, direitos humanos, questão da equidade e alocação de recursos em saúde, entre outros temas candentes.14 Essa agenda temática tem tudo a ver, não somente com a realidade latino-americana, mas também com os países do chamado Terceiro Mundo, realidades em que a vida tem um encontro dramático com o mundo da exclusão e doenças endêmicas, já há muito tempo superadas pela ciência, nos países desenvolvidos.


      A bioética elaborada no mundo desenvolvido (EUA e Europa), na maioria das vezes, ignorou as questões básicas que milhões de excluídos enfrentam neste continente e enfocou questões que, para eles, são marginais ou simplesmente não existem. Por exemplo, fala-se muito de morrer com dignidade no mundo desenvolvido. Aqui somos impelidos a proclamar a dignidade humana que garante primeiro um viver com dignidade e não simplesmente uma sobrevivência aviltante, antes que um morrer digno. Entre nós, a morte é precoce e injusta, ceifa milhares de vidas desde a infância, enquanto no Primeiro Mundo se morre depois de se ter vivido muito e desfrutado a vida com elegância até na velhice. Um sobreviver sofrido garantiria a dignidade no adeus à vida?


      6. A questão da ecologia e pesquisa em seres humanos


      A perspectiva bioética Potteriana,15 que começa no início dos anos 70 do século passado, lança um grito para a humanidade despertar em relação à necessidade e à importância da defesa e proteção da vida, para além da vida dos seres vivos, englobando a vida na sua dimensão cósmico-ecológica. Profeticamente se antecipa a toda a problemática ecológica de hoje e tem muita sintonia com a causa ecológica das Nações Unidas e de ilustres ativistas na área, entre outros, afirmando que:


      somos responsáveis, diante das gerações futuras, pela conservação da vida na Terra (...). Hoje, a humanidade precisa de uma nova filosofia de vida, de uma nova ética que cristalizará os valores fundamentais, comuns a todas as tradições religiosas, uma ética baseada no consenso entre as nações e os povos do mundo.16


      Um marco importante da evolução da questão bioética, no âmbito das nações, foi a aprovação pela UNESCO, em 19 de outubro de 2005, da Declaração Universal de bioética e direitos humanos. Diz a Declaração, nos seus considerandos, que


      é necessário para a comunidade internacional declarar princípios universais que proporcionarão uma base para a resposta da humanidade para os sempre crescentes dilemas e controvérsias que a ciência e a tecnologia apresentam para a humanidade e para o meio ambiente (…) reconhecendo que os seres humanos são parte integral da biosfera, com um papel importante na proteção um do outro e das demais formas de vida, especialmente a dos animais. Está convencida de que a sensibilidade moral e a reflexão ética deveriam fazer parte integral do processo de desenvolvimento científico e tecnológico e que a bioética deve desempenhar um papel predominante nas escolhas que precisam ser feitas em relação às questões que emergem de tal desenvolvimento, tendo em mente que a identidade de uma pessoa inclui dimensões biológicas, psicológicas, sociais, culturais e espirituais.


      Essa declaração é um verdadeiro hino de defesa da vida humana vulnerabilizada, principalmente nos países ditos em via de desenvolvimento, na área da pesquisa em seres humanos, que implica o estudo e aplicação dos conhecimentos científicos e tecnológicos com a vida humana.17


      Nesses países, populações pobres, indígenas são facilmente manipuladas por multinacionais que produzem medicamentos, ávidas de lucro no mercado, utilizando-se da participação destas, sem critérios éticos. Nesse sentido, muitos países já se organizaram com suas comissões nacionais de ética de pesquisa em seres humanos, bem como criaram uma rede de comitês de ética de pesquisa, que tem, entre suas finalidades principais, o controle social e a vigilância ética das pesquisas. O Brasil, por exemplo, tem sua Comissão Nacional há mais de uma década (foi criada em outubro de 1996) e dispõe de uma rede de mais de quatrocentos comitês de ética na pesquisa, em universidades e instituições de pesquisa. Sem dúvida alguma, essa é uma área que exige muita vigilância ética que proteja a dignidade humana vulnerabilizada por condições socioeconômicas adversas, ou por falta de educação e informações, que transformam o ser humano em objeto e cobaia (PESSINI, 2002; CIOMS, 2003).


      Lembramos o brado da Carta da Terra, a qual nos diz que “estamos diante de um momento crítico na história da Terra, numa época em que a humanidade deve escolher o seu futuro” e nos desafia para que nosso tempo “seja lembrado pelo despertar de uma nova reverência diante da vida, por um compromisso firme de alcançar a sustentabilidade, pela rápida luta pela justiça, pela paz e pela alegre celebração da vida”.18


      7. Bioética e religião: encontro e diálogo


      Uma das características marcantes de toda a cultura latino-americana e caribenha é a profunda religiosidade cristã católica, que hoje sofre um grande impacto com seitas fundamentalistas via mídia eletrônica. A história desses povos está profundamente marcada pelos valores do catolicismo. O processo de secularização atingiu a burguesia culta, porém não a grande massa do povo. A moral dessa sociedade continua a ser fundamentalmente confessional, religiosa. Essa sociedade não conheceu o pluralismo característico da cultura norte-americana. Nasce, aqui, sem dúvida, um desafio de diálogo, bioética-teologia, entre essa bioética secular, civil, pluralista, autônoma e racional com esse universo religioso.19


      Edmund D. Pellegrino, um dos notáveis pioneiros da Bioética, nos Estados Unidos, levanta três questões nervurais que a bioética terá de enfrentar no futuro. A primeira questão é como resolver a diversidade de opiniões sobre o que é bioética e qual é o seu campo de abrangência temática. A segunda questão é como relacionar os vários modelos de ética e bioética, uns com os outros. Hoje estamos começando a falar de “bioéticas” no plural, existindo, portanto, uma pluralidade de visões bioéticas. Nessas duas primeiras, a possibilidade de avançarmos na perspectiva de encontrar uma resposta passa pela necessidade de uma fundamentação antropológica. A resposta à questão “quem é o ser humano?” é a pedra fundamental sobre a qual se assenta qualquer paradigma de bioética, quer seja na sua concepção filosófico-teórica, quer no seu conteúdo temático.


      A terceira questão é justamente o lugar da religião e da bioética teológica nos debates públicos sobre aborto, eutanásia, cuidado gerenciado (managed care) e assim por diante. Até agora, a bioética religiosa ficou na penumbra da bioética filosófica.


      À medida que nossa consciência de diversidade cultural aumenta, prevejo que os valores religiosos que embasam o diálogo público virão à tona. No momento, não existe uma metodologia para lidar com a crescente polarização que convicções autênticas trazem para os debates. De alguma forma, deveremos ser capazes de viver e trabalhar juntos, mesmo quando nossas convicções filosóficas e religiosas a respeito do certo e do errado estejam frequentemente em conflito e por vezes sejam até irreconciliáveis com os outros.20


      Tudo nos leva a crer que, neste século, já desde seu início, verificamos a emergência de um novo modelo de análise da realidade, o modelo da análise cognitiva, que substitui o modelo científico do século XX e que levanta a questão de se o século XXI não será espiritual, no contexto de uma civilização cognitiva. A questão do diálogo e do encontro entre religião e espiritualidade com o discurso bioético é, sem dúvida alguma, uma necessidade.21


      Considerações finais


      Olhando retrospectivamente o desenvolvimento histórico da bioética, o desafio dos primeiros anos de sua existência, anos 70, foi a reivindicação dos direitos civis dos enfermos, tanto somáticos como doentes mentais. Nos anos 80, o desafio passou dos direitos individuais aos sociais e o debate girou em torno dos temas de justiça sanitária. Na década de 90, ampliou-se o horizonte e estamos diante de novos direitos relativos à vida e sua gestão, já que não são direitos individuais, nem sociais, mas sim globais. Trata-se dos direitos da vida em geral e, consequentemente, dos ecossistemas, da vida humana atual, em sua totalidade, e das futuras gerações. Esses direitos não podem ser geridos dentro dos limites das nações, que mostram sempre uma grande insensibilidade ante os problemas globais. Daqui nasce a necessidade de aprender a pensar e sentir globalmente, e fala-se do nascimento de uma bioética global.22 Os direitos sobre o meio ambiente, a busca de um desenvolvimento sustentável e os direitos das futuras gerações não podem ser protegidos, a não ser mais globalmente. Aqui sentimos a importância de organizações supranacionais (ONU, UNESCO, OMS, entre outras), com uma responsabilidade sensivelmente aumentada, para assumir esta agenda dos chamados direitos globais.23


      Finalizamos esta reflexão introdutória sobre os desafios que a bioética tem pela frente, neste início do século XXI, após quase quarenta anos de seu surgimento, lembrando termos um desafio a mais a ser aprofundado e que está basicamente imbricado em todos os outros desafios que sinalizamos, ao longo desta reflexão. Trata-se da questão antropológica. Introduzimos essa questão, a partir de uma célebre afirmação de Heidegger, feita há mais de meio século (1953) e que é de uma atualidade incrível. Diz Heidegger:


      Nenhuma época acumulou conhecimentos tão numerosos e tão diversos sobre o homem como a nossa. Nenhuma época conseguiu apresentar seu saber acerca do homem sob uma forma que nos afete tanto. Nenhuma época conseguiu tornar esse saber tão facilmente acessível. Mas também nenhuma outra época soube menos o que é o homem.


      Sem dúvida, neste início de milênio, estamos certos de termos adquirido muitos conhecimentos sobre o ser humano como ser biológico, mas provavelmente não muito mais sobre quem ou o que ele é e por que existe. Não podemos mais abandonar ou fazer de conta que não é importante, na área da reflexão bioética, a questão antropológica, por ser considerada problemática.24 Hoje temos nas mãos poder e conhecimento para alterar nossa constituição biológica para o melhor ou para o pior, de maneira ainda inimaginável. As propostas do pós-humanismo nos seduzem e nos inquietam! O fato é que, sem uma ideia e uma visão mais claras sobre quem é o ser humano, vamos entrar e permanecer na escuridão de uma floresta moral, sem uma bússola a guiar nossos passos.25


      Num momento fértil à multiplicação fácil de fundamentalismos beligerantes, precisamos, de um lado, cultivar uma sabedoria que desafie profeticamente o imperialismo ético daqueles que usam a força para impor aos outros, como única verdade, sua verdade moral particular, bem como o fundamentalismo ético daqueles que se recusam a entrar num diálogo aberto e sincero com os outros, num contexto sempre mais secular e pluralista. Quem sabe, a intuição pioneira de Rensselaer Potter, no início da década de 70 do século passado, ao cunhar a bioética como sendo uma ponte para o futuro da humanidade, necessita ser retrabalhada, neste limiar de um novo milênio, também como uma ponte de diálogo multi e transcultural, entre os diferentes povos e culturas, no qual possamos recuperar nossa tradição humanista, o sentido e o respeito pela transcendência da vida na sua magnitude máxima (cósmico-ecológica) e desfrutá-la como dom e conquista de forma digna e solidária.
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